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artigo 3.º, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, por referência
ao  artigo  121.º  do  mesmo  diploma  legal,  praticado  em  3  de  De-
zembro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 1 de Julho
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal,
a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em  parte  dos  seus
bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,  n.º  3,  do  referido
diploma  legal.

4  de  Julho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Ana Calado.

Aviso de contumácia n.º 9637/2005 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 6513/02.2TDLSB, pendente neste Tribunal contra a ar-
guida  Maria  dos  Anjos  Freitas,  filha  de  António  de  Freitas  e  de
Irene dos Anjos, natural de Vila Pouca de Aguiar, Vreia de Bornes,
de nacionalidade portuguesa, nascida em 23 de Março de 1961, di-
vorciada,  titular do bilhete de identidade n.º 5712566, com domi-
cílio na Rua das Galegas, Lote 17, 13, 1.º, frente, 2720-247 Ama-
dora, por se encontrar acusada da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo  Decreto-Lei  n.º  316/97,  de  19  de  Novembro,  praticado  em
23 de Janeiro de 2002, por despacho de 30 de Junho de 2005, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por a arguida se  ter apresen-
tado.

5  de  Julho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria Soares.

Aviso de contumácia n.º 9638/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Barbosa,  juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º  Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 7766/01.9TDLSB, (242/02) pendente neste Tribunal con-
tra o arguido José Eduardo Ribeiro Rolim Lapão,  filho de Carlos
Fernando Rodrigues Lapão  e  de Maria  Ivone Ribeiro Rolim,  na-
tural de Portugal, Lisboa, Campo Grande, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 25 de Abril de 1958, solteiro, titular do bilhete
de  identidade n.º  5041732,  com domicílio na Avenida Fernão de
Magalhães, 667, 2.º, A, Associação Novo Olhar, 3000 Coimbra, por
se  encontrar  acusado da prática de um crime de emissão de che-
que  sem  provisão,  artigo  11.º,  n.º  1,  alínea  a),  do  Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 31 de Dezembro de
2000,  por  despacho  de  5  de  Julho  de  2005,  proferido  nos  autos
supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  cessação
desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do
Código de Processo Penal, por apresentação.

6 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula Barbosa. —
A Oficial de Justiça, Ana Isabel Furtado.

Aviso de contumácia n.º 9639/2005 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 1861/99.0PTLSB, pendente neste Tribunal contra a ar-
guida  Nádia  Cristina  Pereira  Araújo,  filha  de  José  Luís  Freire
Araújo e de António Maria Pereira, natural de Angola, de nacio-
nalidade  portuguesa,  nascida  em  19  de  Dezembro  de  1978,  com
domicílio na Rua Elias Garcia, 362-D, Bloco B, 8.º Piso, Sala 6,
2700 Amadora, por  se encontrar acusado da prática de um crime
de falsificação de documento, previsto e punido pelos artigos 255.º,
alínea a) e 256.º, n.º 1, alínea c), ambos do Código Penal, praticado
em 20 de Outubro de 1999, foi a mesma declarada contumaz, em
4 de Julho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que  caducará  com  a
apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização
de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Pro-

cesso  Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza
patrimonial celebrados pela arguida, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do  referido diploma  legal.

6  de  Julho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria Soares.

Aviso de contumácia n.º 9640/2005 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 2634/02.0TDLSB, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Rene Boris Bovenberg, natural de Holanda, nascido em 6 de
Março de 1930,  titular do passaporte n.º M16916624, com domi-
cílio na Estrada Nacional, 9, 40, Mata de Penafirme, Aldeia Gavi-
nha, Alenquer,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime
de  emissão  de  cheque  sem provisão,  previsto  e  punido  pelo  arti-
go 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei  n.º  316/97,  de  19 de Novembro,
praticado  em  2  de  Novembro  de  2001,  foi  o  mesmo  declarado
contumaz, em 4 de Julho de 2005, nos  termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta decla-
ração  e  a  proibição  de  obter  quaisquer  documentos,  certidões  ou
registos  junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da  tota-
lidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

6  de  Julho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria Soares.

Aviso de contumácia n.º 9641/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Barbosa,  juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º  Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 17362/00.2TDLSB, (260/01), pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Paulo Jorge Santos Carvalho, filho de Filipe Ferreira
de Carvalho  e  de Guilhermina  de  Jesus Santos Carvalho,  natural
de Portugal, Lisboa, São Sebastião da Pedreira,  nascido  em 1 de
Janeiro  de  1965,  divorciado,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 73774804, com domicílio no Bairro dos Peões, Vivenda 8, Bar-
roso, 2775 Parede, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me  de  emissão  de  cheque  sem  provisão  previsto  e  punido  pelo
artigo  11.º,  n.º  1,  alínea  a),  do Decreto-Lei  n.º  316/97,  de  19  de
Novembro,  praticado  em  22  de  Abril  de  2000,  por  despacho  de
7 de Julho de 2005, proferido nos autos supra-referidos,  foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

8 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula Barbosa. —
A Oficial de Justiça, Ana Isabel Furtado.

Aviso de contumácia n.º 9642/2005 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular),  n.º  388/03.1TLLSB,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  ar-
guido  Carlos  Manuel  Brás  Parreira,  filho  de  Florival  Guilherme
Parreira e de Esmeralda do Amparo Brás, natural de Lisboa, Pena,
de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em 16  de Agosto  de  1970,
titular  do  bilhete  de  identidade  n.º  10969052,  com  domicílio  na
Praceta  Alexandre  Herculano,  12-S,  esquerdo,  Algueirão,  Mem
Martins, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
na forma consumada, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do
Código Penal, por despacho de 7 de Julho de 2005, proferido nos
autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

8  de  Julho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Ana Calado.

Aviso de contumácia n.º 9643/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-


